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Introdução 
 

A avaliação da Educação Básica vem sendo realizada sistematicamente no 
Brasil desde a década de 90. Com as últimas mudanças realizadas, o Sistema 
Nacional de Avaliação Básica (Saeb) passou a ser composto por duas provas 
distintas, porém complementares: a Avaliação Nacional do Ensino Básico (aneb) e a 
Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Anresc). A primeira, realizada por 
amostragem nas redes de ensino, tem como foco a gestão dos sistemas 
educacionais; a segunda, é a Prova Brasil, aplicada a todos os estudantes de 4ª. e 
8ª. séries do Ensino Fundamental.  

Enquanto o Saeb oferece resultados no âmbito dos estados e redes de 
ensino, a Prova Brasil é aplicada a todos os estudantes das séries avaliadas e 
apresenta médias de proficiência por unidade escolar. Nela também são avaliados 
os conhecimentos de língua portuguesa e matemática, com focos em leitura e em 
solução de problemas, respectivamente. 

Aplicada em novembro de 2005, em todos os estados e no Distrito Federal, a 
Prova Brasil teve seus resultados divulgados em junho de 2006 (BRASIL, 2007). Os 
dados, mais uma vez, configuram um diagnóstico alarmante sobre o sistema 
educacional brasileiro. Numa escala de notas que variam entre 125 a 350, o 
desempenho médio nacional nas turmas de 4ª. série ficou abaixo de 200 pontos, 
mais precisamente 172,91 em Língua Portuguesa e 179,98 em Matemática. Ou seja, 
os alunos não atingem nem a metade dos níveis da escala prevista de competências 
em leitura.  

Os dados relativos aos alunos de 8ª. série são ainda mais preocupantes, pois 
eles  alcançaram, na média, a pontuação de  222,6 e  237,5, respectivamente; eles 
só dominam os conteúdos previstos para a 4ª. série. 

Concomitantemente à divulgação desses dados preocupantes, outro índice – 
o da inserção de alunos com Necessidades Educacionais Especiais (NEE) no 
sistema regular de ensino – é motivo de comemoração para os gestores da 
educação. Segundo o Censo Escolar divulgado em 2006 pela Secretaria de 
Educação Especial, de 1998 a 2005, o atendimento educacional de crianças com 
NEE em escolas e classes comuns passou de 13% para 41%. 

A terminologia NEE pode ser atribuída a diferentes grupos de alunos, desde 
os que apresentam deficiências permanentes até aqueles que, por razões diversas, 
fracassam em seu processo de aprendizagem escolar. A abrangência do termo, os 
índices alcançados pelos alunos brasileiros nas já mencionadas avaliações e o 
aumento da matrícula de alunos especiais no ensino regular, são indicativos da 
importância de se estudar o os encaminhamentos para a população escolar incluída 
nessa terminologia. 



O Conselho Nacional de Educação (Resolução CNE/CEB 02/2001 e Parecer 
CNE/CEB 017/2001) estabelece que as alternativas de atendimento educacional 
para as pessoas com NEE devem ser buscadas preferencialmente no sistema 
regular de ensino, por meio da reorganização e adaptação dos ambientes 
educacionais comuns. Assim, estão previstas: eliminação de barreiras 
arquitetônicas, apoio de profissionais especializados, flexibilização curricular, 
adaptações curriculares de pequeno e grande porte e serviços e apoios 
especializados. 

O presente texto está voltado para as práticas pedagógicas empreendidas 
nas Salas de Recursos (SR), um serviço de apoio especializado que tem se 
constituído, no estado do Paraná, numa das principais formas de atendimento aos 
alunos com NEE.  

A legislação paranaense, coerente com as Diretrizes Curriculares Nacionais, 
assim define a SR: 

 
Serviço de natureza pedagógica, conduzido por professor especializado, 
que suplementa (no caso dos superdotados) e complementa (para os 
demais alunos) o atendimento educacional realizado em classes comuns 
da rede regular de ensino. Esse serviço realiza-se em escolas, em local 
dotado de equipamentos e recursos pedagógicos adequados às 
necessidades educacionais especiais dos alunos, podendo estender-se a 
alunos de escolas próximas, nas quais ainda não exista esse atendimento. 
Pode ser realizado individualmente ou em pequenos grupos, para alunos 
que apresentem necessidades educacionais especiais semelhantes, em 
horário diferente daquele em que freqüentam a classe comum (BRASIL, 
2001, p. 50; PARANÁ, 2003). 
 

Delimitamos como campo de pesquisa, asescolas jurisdicionadas ao Núcleo 
Regional de Educação de Maringá, o qual abrange 24 (vinte e quatro) cidades da 
região noroeste do Paraná. 

No período compreendido entre julho de 2006 e maio de 2007, o número de 
SR na região aumentou em 31%; segundo relatórios preliminares, há um total de 
110 (cento e dez) SR, sendo 87 (oitenta e sete) para alunos de 5ª a 8ª. série e cerca 
de 53 (cinqüenta e três) para 1ª. a 4ª. Os dados ora apresentados dizem respeito a 
observações realizadas em 6 (seis) salas deste último grupo. 

Para entender as práticas pedagógicas empreendidas nesse espaço 
educativo e partindo de pressupostos da Teoria Histórico Cultural, definimos os 
conceitos de linguagem e mediação para a análise dos episódios de ensino 
observados. 

 
 
1. Linguagem, mediação e aprendizagem 

 
Para ser inclusiva, a escola necessariamente tem que ser eficaz e 

competente na sua tarefa de ensinar; acreditamos que isso é possível por meio de 



uma prática mediadora, que possibilite a apropriação da linguagem, dos signos e 
significados lingüísticos, assim como de informações contidas nos objetos e 
situações do meio no qual se vive.  

A forma e o conteúdo da linguagem estão relacionados ao modo como os 
homens produzem a vida material. Na produção da vida, eles adquirem e 
transformam conceitos, idéias e valores; ao mesmo tempo eles também são 
transformados. Os fatos, objetos e fenômenos que num determinado momento são 
entendidos e justificados por meio do empírico e imediato, com a mediação 
sistemática podem alcançar patamares superiores e adquirir status do que Vygotsky 
(1987) chama de conceito científico. 

O conceito científico abrange a percepção e análise das diferentes relações 
envolvidas em um objeto, ou seja, ultrapassa o concreto, o imediato, o conceito 
espontâneo e busca inserir esse conceito num contexto mais amplo e completo. 

A transformação de um conceito espontâneo em conceito científico exige a 
interação do sujeito com outras pessoas. 

Nessas interações, a criança adquire novos significados e amplia as 
possibilidades de significação daquilo que já conhece. Nesse sentido, a escola é um 
lócus privilegiado para a significação e re-significação do mundo, de compartilhar 
conhecimentos. 

Enquanto nas relações cotidianas, o adulto participa espontaneamente da 
apreensão e utilização da linguagem pela criança, nas relações escolarizadas há 
uma orientação explícita dirigida para a aquisição de conhecimentos sistematizados. 
No contexto escolar cabe ao adulto ensinar o aluno a desenvolver formas de 
raciocínio e elaboração conceitual. Isso não significa ensinar diretamente cada 
palavra ou conceito, mas criar situações e proporcionar materiais que possibilitem à 
criança adquirir o conceito e pensar diferentes formas de utilização para ele, ou seja, 
a ação do professor está intencionalmente dirigida para que os alunos realizem 
operações intelectuais que eles ainda não realizam sozinhas. 

Para tanto, o professor precisa conhecer os sentidos e saberes que a criança 
tem e desenvolver com ela atividades sistematizadas que envolvam domínio de 
informações e de operações intelectuais, de modo a promover a formação de 
conceitos.  

O desenvolvimento do pensamento conceitual é uma das mais importantes 
funções da escola; ele possibilita a consciência reflexiva no aluno, ou seja, a 
percepção dos seus próprios processos mentais. Para Vygotsky (1987), “A criança 
reflexiva chega à consciência através dos portais dos conhecimentos científicos“ (p. 
79). Sendo assim, cabe ao professor promover, pela via da mediação, o encontro 
entre conceitos cotidianos dos alunos e os conceitos científicos, já sistematizados 
pelos homens. 

O veículo primordial para a mediação é a palavra, a linguagem. Por meio dela 
são transmitidos os significados formados no e pelo grupo cultural no qual o 
indivíduo está inserido. Com membros do seu grupo o indivíduo aprende a perceber 
o mundo. Como afirma Caiado (2003), ele “enxerga, ouve e sente aquilo que outro 
homem lhe apontar para ver, ouvir, sentir“ (p. 30). 



Ao se apropriar dos significados dos objetos e fenômenos, o homem também 
modifica a sua forma de perceber o mundo, ou seja, ao se apropriar da cultura, ele 
também se recria. Ao nascer ainda que carregue a possibilidade das funções 
psíquicas, intrinsecamente humanas, o homem ainda não as possui. Aqueles 
processos que inicialmente se baseavam em mecanismos físicos, bioquímicos e 
fisiológicos, nas inter-relações com outros seres humanos se convertem em novas 
estruturas e novos conteúdos, os sistemas psicológicos superiores. 

O conteúdo e a forma dos sistemas psicológicos estão relacionados à 
linguagem e aos objetos materiais mediadores das interações entre sujeitos na 
constante recriação da cultura. 

 A linguagem compreende o sistema de signos e códigos dotados de 
significado e sentido por meio dos quais os homens comunicam-se entre si. Como 
explica Leontiev (1978), a linguagem – oriunda das necessidades, ações e gestos 
que permeiam o fabrico e emprego de objetos – é aperfeiçoada conforme se 
modificam o processo de produção, o produto e as relações. Por outro lado, o 
sistema de comunicações transformado altera a atividade prática e, por conseguinte, 
os homens. 

Os instrumentos materiais, dos mais simples aos mais complexos, trazem 
implícitos modos de pensar e agir. Eles guardam em si valores, finalidades, 
conceitos, padrões e princípios que regulam a vida no grupo social. Ao interagir com 
esses objetos e sob a mediação de adultos, a criança interioriza conteúdos, 
habilidades, funções cognitivas e sentimentos neles imbricados. Vygotsty (1988) 
explica que as relações entre pessoas e entre elas e as coisas materiais é condição 
básica para a apropriação pelo indivíduo das conquistas de seus antecessores, 
reconstruindo-as e tornando-as suas também. Nesse processo interativo, a 
linguagem e os objetos são fatores responsáveis pela mediação social e, nessa 
medida, pela formação dos conceitos, valores e sentimentos. 

Luria e Yudovich (1987) demonstram por meio de dados decorrentes de 
investigações com crianças, que a linguagem internaliza a percepção, distanciando-
a do nível sensorial imediato. O conteúdo veiculado nas interações sociais imprime 
no indivíduo formas de análise e síntese que ajudam o sujeito discriminar, 
estabelecer associações, deduzir, entender e situar-se no ambiente. A interpretação 
do real depende, portanto, da qualidade e do conteúdo da linguagem veiculada nas 
relações do indivíduo com seus pares. 

Na interação com adultos ou outras crianças mais experientes, a criança se 
apropria de significados lingüísticos que num primeiro momento se caracterizam 
como interindividual; conforme são apropriados pela criança, os significados se 
tornam intra-individual, propriedade dela, a criança. 

Outra característica formada pela linguagem é a imaginação, a qual permite 
libertar-se do concreto e representar, supor, levantar hipóteses. 

No que se refere à memória, nos primeiros meses de vida ela reduz-se aos 
comandos biológicos inconscientes. Com a aquisição da linguagem, a atividade 
mnemônica consciente se estabelece e o homem pode decidir o que, como e 
quando lembrar. 



Além de organizar e reorganizar os processos cognitivos, a linguagem é 
importante também para a formação dos sentimentos. No início da vida, as emoções 
resumem-se a aspectos de natureza reflexológica, independentes de controle; no 
aprendizado com o grupo cultural, a criança aprende a controlar e a expressar suas 
emoções em deferentes situações e contextos. 

O comportamento do homem também é regulado pela linguagem. Com a 
criança pequena, isso é feito de forma direta, intensa, por meio das orientações, 
alertas e proibições; conforme ela cresce, a regulação tende a diminuir, a depender 
da apropriação de valores e regras que lhe permitem se auto-regular. 

Conceber que as funções mentais são formadas nas relações entre pessoas 
e entre essas e os objetos e fenômenos materiais, confere uma responsabilidade 
muito grande às práticas pedagógicas em sala de aula e à linguagem nela veiculada. 
As relações educativas e os conteúdos trabalhados revestem-se de fundamental 
importância para a qualidade das capacidades, competências e habilidades 
formadas. Por isso, conforme enfatiza Vygotsky (1998), é necessário investir o 
máximo no potencial formador da linguagem enquanto instrumento de comunicação 
e formação. 

Por meio da mediação no ato educativo os conteúdos ensinados informam e 
formam campos de percepção, memória, raciocínio, sentimentos e de regulação de 
comportamento. 

Essa premissa é ponto de partida para nossa proposta de estudar as práticas 
pedagógicas nas Salas de Recursos. Além de querer saber qual é o alunado para 
elas encaminhado, buscamos também conhecer a formação por elas proporcionada. 
Se o conteúdo escolar forma e transforma funções mentais, afetivas e psíquicas em 
geral, é essencial verificar se e como as práticas pedagógicas estão propiciando 
ultrapassar o aparente, o imediatamente dado e contribuindo para desenvolver 
raciocínios mais complexos. 

Na história do atendimento às pessoas com necessidades especiais, 
constatamos que a preocupação com o ensino de conteúdos escolares ainda é 
recente. Na perspectiva da inclusão, a escola há que se preocupar não apenas com 
a convivência, com as trocas entre pares diferentes, mas também com o 
aprendizado de conteúdos valorizados por uma sociedade do conhecimento, da 
informação. Em outras palavras, não é só para ficar junto, mas aprender junto com 
outras pessoas.  

Reportando-nos a Prieto (2002), “A educação para todos não se faz apenas 
pela garantia de acesso ao ensino, mas pela compreensão e atendimento das 
necessidades educacionais dos alunos” (p.57). Como a SR está se tornando uma 
das formas mais freqüentes de apoio na escola atual, é importante estudá-la com 
vistas a compreendê-la e contribuir para melhorar a qualidade do atendimento 
educacional por ela proporcionado. 

 
 
 
 



2. A prática pedagógica nas Salas de Recursos 
 

Como já informamos na Introdução, no presente texto apresentamos os 
dados relativos a 6 (seis) SR de para alunos de 1ª. a 4ª.série. Com base nos 
pressupostos teórico-metodológicos, os dados foram colhidos por meio de 
observações norteadas pelos seguintes critérios: 
 

• Modo de apresentação do conteúdo: planejamento, intencionalidade e 
organização; 

• Atividades propostas: tipo e conteúdo, dialogicidade e textualidade; 
• Dinâmica do trabalho: participação dos alunos, orientação das atividades 

pelo professor; 
• Valorização dos conceitos espontâneos ou cotidianos; 
• Promoção do desenvolvimento conceitual; 
• Resultados alcançados 

 
Os resultados do trabalho foram verificados por meio do registro de manifestações 
orais dos alunos e materiais por eles produzidos (textos, desenhos, painéis e 
pinturas, entre outros). 

Para o presente trabalho, selecionamos os dados de 6 (seis) SR para alunos 
de 1ª. a 4ª. série, localizadas em escolas de cidades jurisdicionadas ao Núcleo 
Regional de Educação de Maringá. 

 
Tabela 1 – Caracterização das SR 

Escola Professora Sala de 
recursos 

Alunos/Série  
observados 

Freqüência semanal do 
aluno  

1ª. 2ª. 3ª. 4ª.  
1 PSR 1 I 4 10 5 4 horas 
2 PSR 2 II 1 11 6 7 8 horas 
3 PSR 3 III 0 9 7 8 2, 4 e 6 horas 
4 PSR 4 IV 0 0 2 4 4 e 6 horas 
5 PSR 5 V 0 1 0 4 4 e 6 horas 
6 PSR 6 VI 0 3 1 3 4 e 6 horas 

 
A diferença nos critérios para ocupação nas vagas torna difícil tabular os 

dados. E não é suficiente buscar os relatórios oficiais porque nos casos das escolas 
4, 5 e 6, os horários de observação foram sugeridos pelas professoras e, assim, 
foram observados grupos específicos; nas três primeiras a observação foi contínua e 
todos os grupos foram observados. 

De todo modo, é possível concluir que o número de alunos que compõem 
cada SR varia entre 19 (dezenove) e 25 (vinte e cinco). Os alunos têm entre 8 (oito) 
e 14 (quatorze) anos. 

Enquanto os alunos da SR-II freqüentam a SR por 8 (oito) horas, divididas por 
dois dias da semana, os alunos da SR-II o fazem por 4 (quatro) horas, em dois dias 



semanais. A freqüência em meio período se explica pelo fato de que alguns alunos 
estão matriculados na sala comum no mesmo período de funcionamento da SR.  

Segundo PSR1, trata-se de um arranjo interno da escola, realizado pelo fato 
de alguns alunos moram distante da escola e não teriam como retornar num outro 
período; outra explicação seria a falta de compromisso ou desinteresse de alguns 
pais em garantir a freqüência dos filhos.  

Na SR-III, por sua vez, a situação é um pouco diferente; feito aleatoriamente, 
o agrupamento desconsidera a Instrução 04/04: “os grupos de aluno sem 
atendimento serão organizados preferencialmente por faixa etária e/ou conforme as 
necessidades pedagógicas semelhantes dos mesmos (PARANÁ, 2004, p. 2). 

A referida instrução orienta ainda no sentido de que o atendimento pode ser 
realizado de duas a quatro vezes por semana, não ultrapassando duas horas 
diárias. Na SR-III, a freqüência varia de uma a três vezes por semana e quatro 
alunos participam de dois horários no mesmo dia.  

Nas SR-IV, SR-V e SR-VI os alunos também permanecem por quatro horas 
diárias; mais uma vez, a razão é a dificuldade para retornar à escola mais vezes por 
semana. 

Quanto ao modo de apresentação dos conteúdos trabalhados, duas 
professoras demonstraram planejamento escrito ou registro das atividades 
realizadas. Em todas as turmas, as professoras realizaram atividades variadas com 
os alunos, utilizando recursos como jogos e exercícios mimeografados ou 
xerocopiados. Todavia, considerando-se as dificuldades de escrita apresentadas em 
todas as salas, o que mais chamou a atenção foi a falta de direcionamento 
metodológico. Somente três professoras trabalharam sistematicamente com 
produção e reescrita de textos. E só uma o faz coletivamente; a outra interagiu 
individualmente com os alunos. 

Uma das professoras não trabalhava com produção de texto, mas recorria ao 
Método das Boquinhas (JARDINI, 2003). A autora deste livro tem ministrado vários 
cursos na região; além disso, o material tem várias sugestões em relação à 
alfabetização inicial.  

O mesmo ocorre com o livro Alfabetização: método fônico (CAPOVILLA; 
CAPOVILLA, 2004), do qual uma das professoras tirou cópias da parte dos 
exercícios e com elas montou uma apostila para os alunos. Esta mesma professora 
se denominou construtivista para a pesquisadora. 

Vale registrar que a professora PSR V também trabalha com uma apostila 
para cada aluno, mas as atividades eram específicas, voltadas para a dificuldade de 
cada aluno. A sistematização da sua prática integrava o trabalho de conclusão de 
seu curso de pós-graduação. 

Todas as professoras eram especializadas em educação especial, mas, 
segundo a maioria, a formação é insuficiente para a tarefa de ensinar alunos com 
dificuldades acentuadas de aprendizagem ou com deficiência mental. Uma das 
professoras, PSR 3,  relatou que quando fez o curso de especialização em 
deficiência mental, não se falava em SR.  



Ainda não é claro qual o papel desse serviço de apoio. Concordamos com 
Silva (2003), quando ela afirma que a SR não tem se constituído em objeto de 
pesquisa como o tem sido a Classe Especial. As poucas publicações se referem a 
realidades diferentes do Brasil. O pesquisador espanhol Jiménez (1997), por 
exemplo, faz referência às Classes de Apoio (p. 47), a qual ele compara com a 
Classe Especial, diferenciando-se desta por ser mais aberta e oferecer apoio 
periódico a crianças com necessidades educacionais. Para tanto elas devem reunir 
as seguintes características:  

 
- O seu funcionamento deverá ser diversificado, a fim de melhor responder 
às necessidades educativas especiais destes alunos. 
- Devem ser entendidas como classes de recurso, onde se concentram 
todas as possibilidades de atendimento específico que os alunos possam 
necessitam. 
- Deverão ser “laboratórios” de investigação da escola, de cujos resultados 
beneficiarão também os alunos sem problemas, estabelecendo-se 
actividades preventivas para o trabalho na pré-escola e 1º. Ciclo 
- Deverão contar com os apoios necessários, através do Departamento de 
Orientação da escola e/ou das equipas psicopedagógicas ou 
multidisciplinares da zona. 
Deverão possuir o material necessário para a educação, terapia da fala, 
fisioterapia, etc. (p. 47-48). 
 

O autor destaca que a operacionalização do trabalho pedagógico neste 
contexto educativo implica em uma relação muito próxima com o professor da sala 
regular, com os profissionais da equipe pedagógica e a família. Isso não se observa 
na realidade estudada; à exceção de uma das classes onde a orientadora da escola 
interagia de forma consistente e constante, nas demais o trabalho das professoras 
das SR é muito solitário. 

Além desses aspectos, é necessário acompanhar como está o desempenho 
do aluno que freqüenta a SR na classe regular. O trabalho desenvolvido tem 
ajudado a superar suas dificuldades básicas de aprendizagem? A mediação do 
professor contribui para maximizar as potencialidades dos alunos em termos de 
operações mentais?  

Com relação à dinâmica da aula, no que diz respeito à participação dos 
alunos e a orientação das atividades pelo professor, prevaleceu o atendimento 
individual dirigido para as dificuldades de execução de cada atividade. 

As professoras utilizaram vários recursos pedagógicos, mas não o fizeram de 
forma articulada, coerente com as necessidades do aluno e/ou a um norte 
metodológico. 

A professora que trabalhou com produção e reestruturação de texto foi a que 
mais se destacou no sentido de contribuir para transformar conceitos cotidianos para 
conceitos científicos. Especialmente nos momentos que buscava elaborar 
coletivamente as regras da escrita. Foi interessante verificar os resultados de um 
levantamento feito por PSR-VI acerca dos erros nos textos dos seus alunos. 



Conforme suas explicações, ela se baseou em Zorzi (1998) e Morais (2003). A partir 
dele, ela planejou atividades para trabalhar os problemas encontrados: confusão 
entre letras parecidas (m/n); correspondências múltiplas, confusão am/ão; inversão 
de letras; apoio na oralidade e hiper-segmentação.  

Tanto PSR-V quanto PSR-VI demonstraram um norte teórico-metododógico 
bem definido para a sua prática pedagógica nas SR; e isso se reflete nos resultados 
observados. A seqüência e organização no sentido de trabalhar as atividades 
planejadas aliadas aos progressos apresentados pelos alunos na apropriação da 
escrita indicaram os melhores resultados. 

A clareza do professor sobre o caminho a ser seguido aliada às mediações 
que consegue realizar é certeza de avanços na apropriação dos conteúdos pelos 
alunos. 
 
 
Considerações finais 
 

Os dados aqui apresentados fazem parte de uma pesquisa ainda em 
andamento; eles são ainda insuficientes para conclusões. Eles possibilitam afirmar, 
no entanto, a seriedade da proposta da SR no que tange a ajudar o aluno a superar 
dificuldades na aprendizagem de conteúdos.  

Num momento de resultados tão ruins na Prova Brasil e, ao mesmo tempo, de 
luta pelo acesso, permanência e apropriação do conhecimento das pessoas 
necessidades educacionais especiais na escola, a SR assume um caráter muito 
especial. Se efetivada conforme proposta na legislação, ela certamente é um fator 
importante para a inclusão. Como demonstra Mendes (2001), o paradigma da 
inclusão exige o provimento de apoios físicos, pessoais, materiais, técnicos e sociais 
para viabilizar o processo.  

A SR é um dos suportes necessários para a inclusão. Todavia, para que 
possa cumprir seu papel, é preciso avaliar e acompanhar a proposta e propiciar a 
formação para que o professor compreenda o processo de aprendizagem do seu 
aluno e o papel e a importância da prática pedagógica para que ele se realize. 
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